
 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

17 de  

OUTUBRO 

2022 

 2022 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

Magistradas e magistrados, servidoras e servidores já começaram a selecionar 

processos que tenham possibilidade de acordo e intimação das partes 

envolvidas para solução de conflito, que participarão das audiências da XVII 

Semana Nacional da Conciliação, a ser realizada no período de 7 e 11 de 

novembro, em todas as Comarcas do Estado do Pará. 

A Semana Estadual da Conciliação estimula o uso da conciliação como 

instrumento efetivo de pacificação social e solução de litígios, incumbindo aos 

órgãos judiciários oferecer mecanismos de soluções de controvérsias, por meios 

consensuais, disseminando a cultura da paz e do diálogo, além de propiciar 
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maior rapidez na solução das demandas, com resultados sociais expressivos e 

reflexos significativos na redução da quantidade de processos judiciais. 

O método de solução de conflitos pode gerar acordos que priorizam as condições 

das partes, sem que elas passem por eventuais desgastes e custos de um 

processo judicial. 

Advogados e advogadas também poderão peticionar nos autos para solicitar a 

inclusão dos seus processos na agenda da Semana, cujas audiências serão 

realizadas nas próprias unidades judiciárias. 

No Pará, a ação tem a coordenação do Núcleo Permanente de Métodos 

Consensuais de Solução de Conflitos (Nupemec), que tem à frente a 

desembargadora Dahil Paraense. Além da força-tarefa, haverá programação 

voltada para a conscientização da população sobre os benefícios da pacificação 

social e da humanização de conflitos. 

 

Fonte: TJPA 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/Informes/1430154-processos-comecam-a-ser-selecionados-para-semana-nacional-da-conciliacao.xhtml
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O policial militar Luiz Augusto de Almeida da Silva, de 57 anos, foi condenado 

pela Justiça do Pará, na quinta-feira (13), a quatro anos e oito meses de prisão 

e multa de R$ 4.282,40 por matar a tiros o cachorro "Lobo", no dia 25 de 

dezembro de 2020, no bairro da Pedreira, em Belém. 

Na época, o caso foi denunciado nas redes sociais, onde repercutiu 

amplamente, e chocou a população. Luiz foi expulso da corporação após o 

ocorrido. 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/belem/
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2020/12/25/homem-mata-cachorro-a-tiros-no-bairro-da-pedreira-em-belem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2020/12/25/homem-mata-cachorro-a-tiros-no-bairro-da-pedreira-em-belem.ghtml
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De acordo com testemunhas, por volta das 6h do dia 25, um homem desceu de 

um carro preto, próximo à esquina com a travessa Angustura, e perguntou para 

o porteiro de um prédio, se o cachorro, que estava na frente do edifício, era de 

algum morador do condomínio. 

O porteiro respondeu que "não" e, em seguida, o homem sacou uma arma e 

disparou duas vezes contra o animal, aparentemente sem motivo algum. 

Durante o julgamento, no dia 11 abril deste ano, o PM, que confessou os 

disparos , alegou que atirou para se defender do ataque do cão, o que não condiz 

com os relatos das pessoas que presenciaram o caso. 

Um dia após o crime, dezenas de manifestantes foram ao local da morte do 

cachorro e levavam cartazes que pediam o cumprimento da pena cinco anos de 

prisão, para quem comete esse tipo de delito. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/04/11/ex-pm-vai-a-julgamento-por-matar-cachorro-a-tiros-em-belem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2020/12/28/soldado-suspeito-de-matar-cachorro-a-tiros-na-pedreira-presta-depoimento-em-belem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2020/12/28/soldado-suspeito-de-matar-cachorro-a-tiros-na-pedreira-presta-depoimento-em-belem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2020/12/26/manifestantes-pedem-a-prisao-do-homem-que-matou-a-tiros-cachorro-no-bairro-da-pedreira-em-belem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2020/12/26/manifestantes-pedem-a-prisao-do-homem-que-matou-a-tiros-cachorro-no-bairro-da-pedreira-em-belem.ghtml
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Uma operação realizada neste final de semana, 16 e 17, cumpriu mandado de 
prisão contra Izaias Raiol Castro, conhecido como “Palanqueta”, no município de 
Ponta de Pedras, no Marajó. Ele é acusado de estupro de vulnerável e teve a 
prisão decretada pela Justiça. 

Segundo a Polícia Militar, uma força tarefa foi montada para cumprir o mandado, 
a ação contou com o apoio de uma lancha, motocicletas e uma viatura da Polícia 
Civil para deslocamento até a comunidade  

Os veículos terrestres se deslocaram até uma vila chamada Dada, no Rio da 
Fábrica, e deram suporte fundamental para a prisão. 

O acusado ainda teria tentado fugir, mas foi capturado. Ele foi algemado e levado 
até a delegacia de Polícia Civil de Ponta de Pedras. 

Com informações Notícia Marajó. 
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Oito anos após um homicídio que vitimou Nadson Roberto da Costa, morador 

do bairro do Jurunas, em Belém, o suspeito José Augusto da Silva Costa, 

conhecido como Zé da Moto, volta a julgamento na 3ª Vara de Justiça da 

capital. Ele é acusado de executar o crime que aconteceu no dia 5 de 

novembro de 2014, na Rua dos Pariquis, próximo à avenida Bernardo Sayão. 

As investigações apontam que o crime fez parte da chacina, ocorrida na 

capital, como uma represália pela morte do PM conhecido como 'Cabo Pet'. 
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De acordo com o Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA), em um 

primeiro júri, José Augusto da Silva Costa foi condenado a 15 anos de 

reclusão. Entretanto, seus advogados conseguiram anular a condenação, 

por isso, o caso retorna ao júri nesta segunda-feira, 17. 

VEJA MAIS 

Na denúncia, José Augusto da Silva Costa é apontado como um dos três 

sujeitos que circulavam, em motocicletas, pelo bairro do Jurunas no dia 5 de 

novembro de 2014, e perguntavam por alguém chamado 'Negreti'. Ao 

perguntarem à vítima identificada como Nadson Roberto da Costa se ele 

respondia por este apelido, Nadson foi alvejado por disparos de arma de 

fogo. 

O júri acontece na manhã desta segunda-feira, 17. A redação integrada de O 

Liberal segue com as atualizações do caso. 
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A Diretoria de Polícia do Interior (DPI) da Polícia Civil do Pará, por meio da 

Superintendência da Superintendência Regional do Capim (7ª Risp), deflagrou, 

na sexta-feira (14), a primeira fase da operação denominada “Cerberus”, 

com o objetivo de dar deu cumprimento a mandados de prisão emitidos pela 

Justiça, por meio da Comarca do município de Mãe do Rio, no nordeste do 

estado.  



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

Ao todo, as equipes policiais cumpriram oito mandados de prisão 

preventiva contra acusados pelos crimes de tráfico de drogas, roubo, 

homicídios e estupro. As prisões ocorreram nos municípios paraenses de 

Mãe do Rio, Paragominas, Marituba, Castanhal, Irituia e Tailândia, além de 

uma prisão feita no município de São Luís, no Maranhão. As informações 

foram divulgadas, pela Polícia Civil, na manhã deste domingo (16). 

Além das prisões efetuadas, as equipes também conseguiram levantar, com 

base em análise de bancos de dados, 28 mandados de prisão preventiva 

expedidos pela Comarca de Mãe do Rio em aberto contra foragidos da 

Justiça. 

Foragidos estavam no Pará, Maranhão e Tocantins 

A partir das diligências realizadas, foi possível obter a localização 

dos foragidos, sendo estes distribuídos em 15 cidades do estado do Pará, 

três cidades do estado do Maranhão e uma cidade do Estado do Tocantins. 

O trabalho policial segue na tentativa de dar cumprimento a todos os 

mandados.   

Participaram da Operação policiais lotados em delegacias dos municípios de 

Belém, Marituba, Mãe do Rio, Paragominas, Castanhal, Irituia, São Domingos, 

São Miguel, Acará, Bragança, Breu Branco, Jacundá, Tailândia, Marabá e 

Parauapebas, além do Núcleo de Apoio à Investigação do município de 

Paragominas. 

Os presos durante esta fase da operação foram encaminhados à Secretaria 

de Administração Penitenciária (Seap), onde vão ficar à disposição do Poder 

Judiciário.  
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Origem do nome da operação 

 

O nome da Operação "Cerberus" faz alusão à criatura responsável por impedir 

a fuga das almas de criminosos que tentavam escapar do inferno, de acordo a 

mitologia grega. 
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Oito pessoas foram presas na primeira fase da operação denominada 

“Cerberus”, no Pará e no Maranhão. O balanço da ação foi divulgado neste 

domingo (16), pela Polícia Civil do Pará. 
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As equipes policiais cumpriram prisão preventiva contra acusados pelos crimes 

de tráfico de drogas, roubo, homicídios e estupro. As prisões ocorreram nos 

municípios paraenses de Mãe do Rio, Paragominas, Marituba, Castanhal, Irituia 

e Tailândia, além de uma prisão feita no município de São Luís, no Maranhão. 

Além das prisões efetuadas, as equipes também conseguiram levantar, com 

base em análise de bancos de dados, 28 mandados de prisão preventiva 

expedidos pela Comarca de Mãe do Rio em aberto contra foragidos da Justiça. 

A partir das diligências realizadas, foi possível obter a localização dos foragidos, 

sendo estes distribuídos em 15 cidades do estado do Pará, três cidades do 

estado do Maranhão e uma cidade do Estado do Tocantins. O trabalho policial 

segue na tentativa de dar cumprimento a todos os mandados. 

Participaram da Operação policiais lotados em delegacias dos municípios de 

Belém, Marituba, Mãe do Rio, Paragominas, Castanhal, Irituia, São Domingos, 

São Miguel, Acará, Bragança, Breu Branco, Jacundá, Tailândia, Marabá e 

Parauapebas, além do Núcleo de Apoio à Investigação do município de 

Paragominas. 

Os presos durante esta fase da operação foram encaminhados à Secretaria de 

Administração Penitenciária (SEAP), onde vão ficar à disposição do Poder 

Judiciário. 


